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I – IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA 

Nome Direito Ambiental Internacional 
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Código DIR mestrado 

doutorado 

Carga horária 45 h/a 3 créditos 

Ano 2017 Período 3º Trimestre 

Dias e horários terças - feiras14:30 – 18:00 

Professor Dra. Cristiane Derani (Cristiane.derani@ufsc.br) 
 

 

II – EMENTA 

Apresentar a gênese e o desenvolvimento do Direito Ambiental Internacional, analisar as 

fontes, normas e princípios do DAI. Estudar os regimes de proteção das águas internacionais, 

do ambiente marinho, da atmosfera e da biodiversidade. Construir o conhecimento do DAI a 

partir de análise de casos emblemáticos. 
 

III – OBJETIVOS 

Geral Construir as bases para o estudo do Direito Ambiental Internacional, situando-o 
na historia das relações internacionais, ampliando o conhecimento sobre suas 
normas e sobre os diversos bens tutelados.  

Específicos 1. Contextualizar o Direito Ambiental Internacional no desenvolvimento da 

sociedade industrial. 

2. Apresentar a estrutura das normas mais significativas do DAI. 

3. Posicionar o DAI no Direito Internacional, sobretudo pela identificação 

de seus princípios. 

4.  Estudar alguns dos regimes de proteção internacional do ambiente. 

5. Compreender os conflitos no DAI, a partir de estudo de casos 

 

 



IV – CONTEÚDO 

 
1 Formação Histórica do Direito Ambiental Internacional 2 aulas 
1.1 Antecedentes e Estocolmo.  
1.2 Eco 92: formação e conseqüências.  
1.3 Vinte anos até Rio+20 – O futuro que queremos. 
 
2 Estrutura do Direito Ambiental Internacional 2 aulas 
2.1 Direito Internacional e Meio Ambiente: objeto e fontes.  
2.2 Direitos e obrigações dos Estados.  
2.3 Governança Ambiental e Direito Ambiental Internacional  
2.4 Relação entre direito interno e direito internacional 
 
3 Trail Smelter 1 aulas 
3.1 Poluição Transfronteiriça  
3.2 Responsabilidade internacional (pessoas – propriedades) 
3.3 Técnica e Juízo no Direito Ambiental 
3.4 Dano ambiental 
3.5 poluidor-pagador 
 
4 Nuclear Test 1 aulas 
4.1 Resíduos danosos 
4.2 Princípio da prevenção e da precaução 
4.3 Direito intergeracional 
4.4 Direito internacional costumeiro e meio ambiente 
4.5 Avaliação de Impacto Ambiental 
 
5 Gabicikovo Nagymaros 2 aulas 
5.1 Águas transfronteiriças 
5.2 Soberania Permanente sobre Recursos Naturais  
5.3 Estado de necessidade - direitos humanos 
5.4 Desenvolvimento Sustentável 
 
6 Pulp Mills 2 aulas 
6.1 UN watercourse convention –customary law 
6.2 uso equitativo recurso compartilhado e desenvolvimento sustentável 
6.3 Avaliação de Impacto Ambiental – risco de transfronteiriço 
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